
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 78530 - MA
(2026/0067158-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SUZANO S.A. E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JULIANA CARVALHO FARIZATO - SP256977

GABRIELLA REGINA PALHARES FINS - SP400841
RUANA CAROLINE MARTINS DE SOUZA - SP414050

AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : LUCAS ALVES DE MORAIS FERREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  EM
MANDADO DE SEGURANÇA.  INCLUSÃO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA
COFINS  NA  BASE  DE  CÁLCULO  DO  ICMS.  LEGITIMIDADE.  TEMA  1223/STJ.
APLICAÇÃO  DE  PRECEDENTES  FIRMADOS  EM  RECURSO  REPETITIVO  OU
REPERCUSSÃO GERAL.  DESNECESSIDADE DE  AGUARDAR O TRÂNSITO EM
JULGADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Esta Corte firmou tese, Tema n. 1.223/STJ, segundo a qual a inclusão do PIS e da
COFINS na base de cálculo do ICMS atende à legalidade nas hipóteses em que a base
de cálculo é o valor da operação, por configurar repasse econômico.
II  –  Revela-se  desnecessário  aguardar  o  trânsito  em  julgado  para  a  aplicação  de
precedentes firmados em recurso repetitivo ou repercussão geral. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
IV – Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 78530 - MA
(2026/0067158-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SUZANO S.A. E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JULIANA CARVALHO FARIZATO - SP256977
  GABRIELLA REGINA PALHARES FINS - SP400841
  RUANA CAROLINE MARTINS DE SOUZA - SP414050
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : LUCAS ALVES DE MORAIS FERREIRA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. INCLUSÃO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA
COFINS NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS. LEGITIMIDADE. . TEMA 1223/STJ
APLICAÇÃO DE PRECEDENTES FIRMADOS EM RECURSO REPETITIVO OU
REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM
JULGADO. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 1.021,
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I Esta Corte firmou tese, Tema n.  segundo a qual a inclusão do PIS e da – 1.223/STJ,
COFINS na base de cálculo do ICMS atende à legalidade nas hipóteses em que a
base de cálculo é o valor da operação, por configurar repasse econômico.
II Revela-se necessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação de –  des
precedentes firmados em recurso repetitivo ou repercussão geral. Precedentes.
III Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de –  art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência.
IV  Agravo Interno não provido. –

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por contra a decisão SUZANO S.A. 
monocrática de minha lavra, mediante a qual o recurso em mandado de segurança foi
conhecido e não provido.

Inicialmente, sustenta a Agravante que a decisão agravada "não atende às
exigências do artigo 489, §1º, incisos IV e VI, do Código de Processo Civil", porquanto
"não houve qualquer demonstração concreta de que o precedente invocado seria apto
a abranger, neutralizar ou afastar as teses efetivamente suscitadas" (fl. 372e).

Reitera, ainda, a necessidade de sobrestamento do presente feito,
porquanto o "pedido formulado pelas Agravantes não se funda em pretensão genérica
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de afastamento da aplicação do ", mas sim em peculiaridades do caso Tema 1.223/STJ
concreto, que ainda dependeriam de apreciação do STF (fls. ).373/374e

Defende, também, a não aplicação automática do , Tema 1223/STJ
porquanto "restou assentado pelo STF que o ICMS não compõe a base de cálculo do
PIS e da COFINS" (fl. 378e).

Argumenta, por fim que, "a inclusão do PIS e da COFINS na base de cálculo
do ICMS acarreta também a violação aos princípios constitucionais da isonomia e da
razoabilidade" (fl. 380e) e "ocasiona flagrante violação à imunidade recíproca
albergada pela  e viola a autonomia política e econômica dos Estados frente àCRFB/88
União" (fl. 383e).

Impugnação às fls. 391/406e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e

” (cf. , Rel. Ministro Luisrelevante a ser apreciado pelo colegiado  REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca da inclusão do PIS e da COFINS na base de cálculo
do ICMS.

A Agravante aponta violação do  §1º, IV e VI, do Código de art. 489,
Processo Civil de 2015, porquanto caracterizada deficiência de fundamentação,
porquanto "não houve qualquer demonstração concreta de que o precedente invocado
seria apto a abranger, neutralizar ou afastar as teses efetivamente suscitadas" (fl.
372e).

O inciso IV do  do mesmo diploma legal impõe a necessidade de art. 489
enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam aptidão, em tese, para
infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse sentido, a doutrina de Nelson Nery Junior e Rosa Nery:
 

Não enfrentamento, pela decisão, de todos os argumentos possíveis de
infirmar a conclusão do julgador. Para que se possa ser considerada
fundamentada a decisão, o juiz deverá examinar todos os argumentos
trazidos pelas partes que sejam capazes, por si sós e em tese, de infirmar a
conclusão que embasou a decisão. Havendo omissão do juiz, que deixou
de analisar fundamento constante da alegação da parte, terá havido
omissão suscetível de correção pela via dos embargos de declaração. Não
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é mais possível, de lege lata, rejeitarem-se, por exemplo, embargos de
declaração, ao argumento de que o juiz não está obrigado a pronunciar-se
sobre todos os pontos da causa. Pela regra estatuída no texto normativo
ora comentado, o juiz deverá pronunciar-se sobre todos os pontos
levantados pelas partes, que sejam capazes de alterar a conclusão adotada
na decisão.
(Código de Processo Civil Comentado. 23ª ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2025. p. 997 - destaquei).

 
Nessa linha, a Corte Especial deste Superior Tribunal assentou: "o teor do

 § 1º, inc. IV, do , ao dispor que 'não se considera fundamentadaart. 489,  CPC/2015
qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que não
enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a
conclusão adotada pelo julgador', não significa que o julgador tenha que enfrentar
todos os argumentos trazidos pelas partes, mas sim os argumentos levantados que
sejam capazes de, em tese, negar a conclusão adotada pelo julgador" (EDcl nos

, Rel. Ministro Og Fernandes, j. 18.11.2020, DJe 26.11.2020).EREsp n. 1.169.126/RS
Observados tais parâmetros legais, teóricos e jurisprudenciais, não verifico a

afronta ao  §1º, IV e VI, do Código de Processo Civil de 2015, porque a art. 489,
decisão agravada expressamente consignou estar aplicando precedente vinculante
 deste Superior Tribunal de Justiça (fl. 358e):

 
Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta
Corte no julgamento do Tema Repetitivo  segundo o qual1.223/STJ,  a
inclusão do PIS e da Cofins na base de cálculo do ICMS atende à
legalidade nas hipóteses em que a base de cálculo é o valor da operação,

.por configurar repasse econômico
Tal precedente restou assim ementado:
[...]
 
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios
uma vez ausentes os vícios do  do Código de Processo Civil de 2015 ( art. 1.022 v.g.
Corte Especial, EDcl no AgInt nos , Rel. Ministro Ricardo EAREsp n. 1.990.124/MG
Villas Bôas Cueva, DJe 14.8.2023; Primeira Turma, EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl
nos EDcl no , Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 7.6.2023; e REsp n. 1.745.723/RJ
Segunda Turma, EDcl no AgInt no , Rel. Ministra Assusete AREsp n. 2.124.543/RJ
Magalhães, DJe 23.5.2023).

 
- Da inclusão do PIS e da COFINS na base de cálculo do ICMS e do

sobrestamento
Quanto à matéria de fundo, consoante anotado na decisão agravada,

verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte no
julgamento do Tema Repetitivo  segundo o qual1.223/STJ,  a inclusão do PIS e da
COFINS na base de cálculo do ICMS atende à legalidade nas hipóteses em que a

.base de cálculo é o valor da operação, por configurar repasse econômico
Tal precedente restou assim ementado:
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TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO PIS E DA COFINS NA BASE DE
CÁLCULO DO ICMS. VALOR DA OPERAÇÃO. REPASSE ECONÔMICO.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA PARA
EXCLUSÃO. FIXAÇÃO DE TESE REPETITIVA. SOLUÇÃO DO CASO
CONCRETO: RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NESSA
PARTE NEGADO PROVIMENTO.
1. A base de cálculo do ICMS será o valor da operação nas hipóteses legais
(artigo 13 da Lei Complementar ).87/96
2. "O imposto não está limitado ao preço da mercadoria, abrangendo
também o valor relativo às condições estabelecidas e assim exigidas do
comprador como pressuposto para a própria realização do negócio."

, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira(REsp n. 1.346.749/MG
Turma, julgado em  DJe de ) 10/2/2015,  4/3/2015.
3. O PIS e a COFINS incidem, dependendo do regime de tributação da
pessoa jurídica, sobre suas receitas totais ou faturamento, observadas as
exceções legais. As receitas e o faturamento podem ser considerados
ingressos definitivos nas contas do contribuinte, sem qualquer
transitoriedade, a ponto de ensejar a incidência das contribuições.
4. O PIS e a COFINS são repassados economicamente ao contribuinte
porque não incidem diretamente sobre o valor final a ser cobrado do
consumidor, diferentemente de impostos como o ICMS e o IPI que, de
forma legal e constitucional, têm o repasse jurídico autorizado. Por ser o
repasse econômico, é legal a inclusão do PIS e da COFINS na base de
cálculo do ICMS.
5. Por ausência de previsão legal específica, não é possível excluir o PIS e
a COFINS da base de cálculo do ICMS.
6. Tese jurídica de eficácia vinculante, sintetizadora da ratio decidendi deste
julgado paradigmático: "A inclusão do PIS e da Cofins na base de cálculo
do ICMS atende à legalidade nas hipóteses em que a base de cálculo é o
valor da operação, por configurar repasse econômico".
7. Não estão preenchidos os requisitos legais autorizadores da modulação
de efeitos do julgado paradigmático, pois o entendimento até então
estabelecido pelo STJ está mantido.
8. Solução do caso concreto: É vedado o exame da alegação de violação do

 do Código Tributário Nacional (CTN) pelo Superior Tribunal deart. 97
Justiça (STJ) por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito
constitucional (art. 150, I, da Constituição Federal), que trata do princípio da
legalidade tributária). Não é aplicável a esta controvérsia a decisão
proferida pelo Supremo Tribunal Federal no RE 574.706. O acórdão
recorrido conferiu solução à causa em consonância com a tese jurídica ora
fixada, o que impõe, por consequência, negar provimento ao recurso
especial no ponto.
9. Recurso especial conhecido em parte e, na extensão do conhecimento,
com o provimento negado.

, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira(REsp n. 2.091.202/SP
Seção, julgado em  DJEN de ) 11/12/2024,  16/12/2024.
 
Como também consta no  vergastado, quanto ao pedido de decisum

sobrestamento do feito, porquanto ainda não transitado em julgado o , Tema 1.223/STJ
já que pendente recurso extraordinário nele interposto, esta Corte possui o
entendimento de que não é necessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação
de precedentes firmados em recurso repetitivo ou repercussão geral - e, reiterando o
dito acima, trata-se de precedente . vinculante

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. . SÚMULA 211/STJ
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do

, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na formaCPC/2015
nele prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica
diversa da requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência
de prestação jurisdicional.
3. Em melhor análise, afasta-se a aplicação da . Súmula 283/STF
4. Todavia, a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu
conhecimento, a teor da . Súmula 211/STJ
5. "A Corte Especial assentou que 'tanto os julgados do STJ quanto os do
STF já firmaram entendimento no sentido de ser desnecessário aguardar o
trânsito em julgado para a aplicação do paradigma firmado em recurso
repetitivo ou em repercussão geral' (EDcl nos , EREsp n. 1.150.549/RS
relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em  DJe de 7/3/2018,

." (AgInt nos EDcl nos , Rel. Min. Benedito23/3/2018)  EREsp 2.013.801/RS
Gonçalves, Primeira Seção, DJEN de . 14/4/2025)
6. Agravo interno parcialmente provido, apenas para afastar a incidência da

.Súmula 283/STF
(AgInt no , relator Ministro Benedito Gonçalves, REsp n. 2.199.137/RS
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/3/2026,  12/3/2026.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSAS EM QUE A FAZENDA
PÚBLICA FOR PARTE. FIXAÇÃO POR MEIO DE APRECIAÇÃO
EQUITATIVA QUANDO OS VALORES DA CONDENAÇÃO, DA CAUSA
OU DO PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA FOREM ELEVADOS.
IMPOSSIBILIDADE. . OBSERVÂNCIA DOS TEMA 1.076/STJ
PERCENTUAIS PREVISTOS NO § 3º DO . ART. 85 CPC/2015
1. Em sede de recursos especiais submetidos ao regime dos recursos
repetitivos , ,  e (REsp 1.850.512/SP  REsp 1.877.883/SP  REsp 1.906.623/SP

 - Relator Min. Og Fernandes), a Corte  firmou as1.906.618/SP Especial/STJ
seguintes teses jurídicas: i) A fixação dos honorários por apreciação
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses
casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do  do art. 85
CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas
se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
2. Este Tribunal Superior possui o entendimento de ser desnecessário
aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do precedente firmado em
recurso repetitivo ou em repercussão geral.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Mauro Campbell Marques, REsp n. 1.844.447/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 6/6/2023,  19/12/2023.
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do , a orientação art. 1.021,  CPC/2015

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos , Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª EAREsp n. 1.043.437/SP
S., AgInt nos , Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. EREsp n. 1.311.383/RS
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 

Documento eletrônico VDA56657845 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 12/05/2026 13:30:05
Código de Controle do Documento: 5ac092c9-afc1-4d3c-8c9a-e28a64609a1f



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 78.530 / MA

Número Registro: 2026/0067158-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08037773320258100000 8037773320258100000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUZANO S.A. E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JULIANA CARVALHO FARIZATO - SP256977

GABRIELLA REGINA PALHARES FINS - SP400841
RUANA CAROLINE MARTINS DE SOUZA - SP414050

RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : LUCAS ALVES DE MORAIS FERREIRA 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUZANO S.A. E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : JULIANA CARVALHO FARIZATO - SP256977

GABRIELLA REGINA PALHARES FINS - SP400841
RUANA CAROLINE MARTINS DE SOUZA - SP414050

AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : LUCAS ALVES DE MORAIS FERREIRA 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio  Kukina votaram com a Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento o  Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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